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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

"Altos Para Todos• 

GABINETE DO PREFEITO 

Ili- o comércio em geral poderá funcionar somente até as 17h; 

n<LTOS 
PARA TODOS 

IV- a permanência de pessoas em espaços públicos abertos de uso coletivo, como parques, 
praças, praias e outros, fica condicionada à estrita obediência aos protocolos espedficos de 
medidas higiênico-sanitárias das Vigilâncias Sanitárias Estadual e Municipal, especialmente 
quanto ao uso obrigatório de máscaras, ao distanciamento social mínimo e ao horário de 
vedação à circulação de pessoas determinado pelo art. 40 deste Decreto; 
V- os órgãos da Administração Pública funcionarão, preferencialmente, por modelo de 
teletrabalho, mantendo contingente (máximo) de 30% (trinta por cento) de servidores em 
atividade presencial, com exceção dos serviços de saúde, de segurança pública e daqueles 
considerados essenciais. 
§ 1 2 No horário definido no Inciso li, do caput deste artigo, bares e restaurantes poderão 
funcionar com a utilização de som mecânico, instrumental ou apresentação de músico. desde 
que nlio gerem aglomeração. 
§ 2" Para o comércio em geral cujo funcionamento normal se estenda pelo período noturno, 
poderá o poder público municlpal estabelecer horário de funcionamento até as 19h. desde 
que respeitado o perlodo máximo de 9h de funcionamento. 
Art. 3°. A partir das 20h do dia 25 de março até as 24h do dia 28 de março de 2021, ficarão 
suspensas todas as atividades presenciais econômico-sociais, com exceção das seguintes 
atividades consideradas essenciais: 

1- mercearias. mercadinhos, mercados, supermercados, hipermercados, padarias e produtos 
alimentícios; 

li- farmácias, drogarias, produtos sanitários e de limpeza; 
til- oficinas mecânicas e borracharias; 
IV- lojas de conveniência e serviços de alimentação situadas em rodovias, estaduais e 
federais, exclusivamente para atendimento de pessoas em trânsito (viajantes); 
V- postos revendedores de combustíveis e distribuidoras de gás; 
VI• hotéis, com atendimento exclusivo dos hóspedes; 
VII- distribuidoras e transportadoras; 
vm- serviços de segurança pública e vigilância; 
IX- serviços de alimentação preparada e bebidas exclusivamente para sistema de dellvery ou. 

drtve-thro; 

X- serviços de telecomunicação, processamento de dados, call•center e Imprensa: 
XI- serviços de saúde, respeitadas as normas expedidas pela Secretaria de Saúde do Estado 
do Piaul e Secretaria Municipal de Saúde de Altos-PI; 
XII- serviços de saneamento básico, transporte de passageiros, energia elétrica e funerários; 
XIII- agricultura, pecuária, extrativismo e Indústria; 
XIV- bancos e lotéricas. 
Parágrafo único. No per!odo definido no caput deste artigo, fica determinado que: 

1- Será vedado o consumo de alimentos, bebidas não alcoólicas, bebidas alcoólicas no local 
do próprio estabelecimento. permitida apenas em caso de de//very e drive thru; 

li- nos hotéis. as refeições serão fornecidas exclusivamente por melo de serviço de quarto; 
Ili nos estabelecimentos e atividades em funcionamento, é obrigatório o controle do fluxo de 

pessoas, de modo a impedir aglomerações; 
IV- templos. Igrejas, centros esplritas e terreiros poderão funcionar com as seguintes 
restrições: 

a) nos dias 26 e 27 poderão ficar abertos. mas serão vedadas atividades presenciais; 
b) no dia 28, Domingo, o funcionamento das atividades religiosas presenciais dever.l ser com 

público limitado a 30% (trinta por cento) da sua eapacidade, não podendo a celebração 
ultrapassar duas horas de duração: 

e) as confissões que guardarem o sábado poderão escolher o dia 27 para o funcionamento das 

atividades religiosas presenciais, respeitadas as limitações previstas na aUnea b deste Inciso; 

V-o funcionamento dos mercados, supermercados e hipermercados deve encerrar-se às 20h, 
com as seguintes restrições: 

a) sel"'ii vedado o Ingresso de clientes no estabelecimento após este horário. ficando ressalvado 

que. em relação aos clientes que já se encontr-ii.rem no interior do estabelecimento atf o 

horário definido neste inciso. seri permitido o seu atendimento; 

b) sera vedado aos estabelecimentos indJcados no coput deste artigo o atendimento presencial 
para a venda de bebidas alcóolkas, anjgos de vestuário, móveis. colchões, cama box,. 

aparelhos c.elulares, computadores, Impressoras e demais aparelhos e equipamentos de

iníormática; 

e) o atendimento de clientes que já se encontrarem no interior do estabelecimento até- às 20h 

deve se dar de modo a evitar aglomerações de final de expediente: 

VI- os estabelecimentos e atividades devem cumprir integralmente os Protocolos de 
Recomendações higiênico-sanitárias para a Contenção da COVID-19 expedidos pela 
Secretaria de Estado da Saúde do Piaul / Diretoria de Vigilância Sanitária do Piaul e 
publicados em anexo aos Decretos Estaduais. complementadas pelas normas da Vigilã.ncia. 
Sanitária Municipal. 
Art. 4°. No horário compreendido entre as 21h e as Sh, do dia 24 ao dia 28 de março de 2021 .. 
ficará proibida a circulação de pessoas em espaços e vias públicas, ou cm espaços e vias 
privadas equiparadas a vias públicas, ressalvados os deslocamentos de extrema necessidade
referentes: 

1- a unidades de saúde para atendimento médico ou deslocamento para fins de saúde 
humana e animal ou, no caso de necessidade de atendimento presencial, a unidades policial 
ou judiciária; 
li- ao trabalho em atividades essenciais ou estabelecimentos autorizados a funcionar na, 
forma da legislaçi!o; 
Ili- a entrega de produtos alimentkios, farmacêuticos; 

IV- a estahelcclmcmtos que prnstan, serviços essenciais ou cujo funcionamento esteja 
autorizado nos termos dn legislação; 
V- a outr.is atlvidndcs de natureza an.<.loga ou por nutros motivos de força m.1lor ou 

necessidade hnpretcr!vcl, desde que devidamente justlílcados. 
§ t • Para a clrculaç/lo excepcional autorizada na forma dos incisos do caput deste artigo, 
deverão as pessoas portar documento ou t.lccluraçilu subscrita demonstrando o 

enquadramento da sltuaç3o especifica na exceção Informada, admitidos outros meios 
Idôneos de prova. 
§ 2 9 A vedação.\ circulação de pessoas a partir das 2th do dia 28 de março se estenderá até 
as Sh do dia 29 de março de 2021. 
Art. 5º, A fiscalização das medidas determinadas neste Decreto será exercida de forma 
ostensiva pela Vlgllãncla Sanitária Municipal e da Guarda Municipal, e, de acordo com o 
Decreto Estadual nº 19.539, com o apolo da Vigllllncia Sanitária Estadual, Polícia Militar e da 
PoHcia Civil. 
§ 19 Os órgãos envolvidos na fiscalização das medidas sanitárias deverão solicitar a 
colaboraç3o da Polfcia l'edcral, da Polícia Rodoviária Federal e do Ministério Público 
Estadual. 
§ 2ª Fica determinado aos órgãos municipais indicados neste artigo que reforcem a 
liscalização, cm todo o Município, no período de vigência deste Decreto, cm relação às 
seguintes proibições: 
1- aglomeração de pessoas; 
li- consumo de bebidas alcoólicas cm locais públicos ou de circulação pública; 
Ili- direçã o sob efeito de álcool; 
IV- circulação de pessoas no horário compreendido entre as 21h e as Sh, que não se 
enquadrem nas exceções previstas nos incisos Ia V do caput do art. 4• deste Decreto. 
§ 30 O reforço da fiscalização deverá se dar também em relação ao uso obrigatório de
máscaras nos deslocamentos ou permanência cm vias públicas ou cm locais onde circulem 
outras pessoas. 
Art. 6°. Permanece proibida a realização de festas ou eventos, cm ambicnt~s abertos on 

fechados, promovidos por entes públicos ou pela iniciativa privada. 
Art. 7°. A Secretaria Municipal de Saúde poder;\ estabelecer medidas complementares às 
determinadas por este Decreto. 
Art. 8º. Este Decrl!to cnlrará l!m vigor a partir tio dia 25 de março de 2021. 
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ESTADO 00 PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

·Attos Para TOCIOS"' 

GABINETE DO PREFEITO 

n(LTOS 
PARA TODOS 

Lei nº 42512021, de 24 do março de 2021 

Dispõe sobre a criaçllo do Conselho 
Munícipe/ de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutençllo e 
Desenvolvimento da Educaçllo Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educaçllo 
- Conselho do Fundeb no MunicFpio de Altos 
- PI, na fonne que especifica. 

O Prefeito do Municlpio de Altos, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições e de acordo 
<X>m o disposto no art. 34, IV da Lei n• 14.113, de 25 de dezembro de 2020, faz saber 
que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 

Capitulo 1 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1°. Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutençao e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Conselho do Fundeb, no êmbito do Município de Altos - PI. 

Capitulo li 

Da composição 

Art. 2º. O Conselho a que se refere o art. , º é constituldo paios membros titulares, 
acompanhados de seus respectivos suplentes , conforme representação e indicação a 
seguir discriminadas: 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 
(um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente: 

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública , indicado pelo, 
sindicato representativo da categoria: 

e) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas; 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas 
públicas. indicado pelo sindicato representativo da categoria: 

e) 2 {dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública: 

f) 2 (dois) represententes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1 
(um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas. 

§ 1º Integrará ainda o conselho municipal, quando houver: 

1 - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação (CME): 
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#('LTOS 
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li - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que sa refere a Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990, indicado por seus pares; 

Ili - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

IV • 1 (um) representante das escolas indígenas; 

V - 1 (um) representante das escolas do campo: 

VI - 1 (um) representante das escolas quilombolas. 

§ 2º Os membros do conselho previsto no caput e no § 1 ° deste artigo, observados. 
os impedimentos dispostos no§ 5º deste artigo, serão indicados até 20 (vinte) dias antes. 
do término do mandato dos conselheiros anteriores, da seguinte forma: 

1 - nos casos das representações dos órgãos municipais e das entidades de classes. 
organizadas, pelos seus dirigentes; 

li - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo 
conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito municipal, em processo eletivo 
organizado para esse fim, pelos respectivos pares; 

Ili - nos casos de representantes de professoras e servidores, pelas entidades 
sindicais da respectiva categoria; 

IV • nos casos de organizações da sociedade civil , em processo eletivo dotado de 
ampla publicidade, vedada a participaçao de entidades que figurem como beneficiárias 
de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administraçao da 
localidade a titulo oneroso. 

§ 3° As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo: 

1 - sao pessoas jurldicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei nº 
13.019, de 31 de julho de 2014; 

li - desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho; 

Ili - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data 
de publicaçlio do edital ; 

IV - desenvolvem atividades relacionadas à educaçao ou ao controle social dos 
gastos públicos; 

V - não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como 
contratadas da Administração da localidade a titulo oneroso. 

§ 4° Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I, li, Ili e IV do § 2º deste 
artigo, o Poder Executivo designará os integrantes do conselho. 

§ 5° sao Impedidos de integrar o conselho a que se refere o caput deste artigo: 

1 - titulares dos cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário Municipal, bem 
como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau; 

li - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria 
que prestem serviços relacionados á administração ou ao controla interno dos recursos 
do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, 
desses profissionais; 

Ili - estudantes que não sejam emancipados; 

IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneraçao no âmbito 
do Poder Executivo gestor dos recursos; ou 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo. 

Capitulo Ili 

Das Competências do Conselho do FUNDES 

Art. 3°. O acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a 
aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos pelo conselho instituído pela presente 
Lei . 

§ 1° O conselho poderá, sempre que ju lgar conveniente: 

1 - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo 
manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 
Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio da internet; 

li - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário de Educação 
competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursos e da execuçao das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias: 

Ili - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão 
imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 
(vinte) dias, referentes a: 

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados 
com recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão 
discriminar aqueles em efetivo exercício na educaçao básica e indicar o respectivo nível 
modal idade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados; ' 

c) convênios com as inslituições a que se refere o art. 7° da Lei Federal n• 
14.113/2020, 

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções; 

IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões pertinentes: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições 
escolares com recursos do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

c) a utilização em beneficio do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos 
do Fundo para esse fim. 

§ 2º Ao conselho incumbe, ainda: 

1 - elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o parágrafo único do 
art. 31 desta Lei Federal nº 14.11312020; 

li - supervisionar o censo escolar anual e a eloboraçl!o de proposta orçmnont(lrla 
anual, com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo trotamento o• 
encaminhamento dos dados estaUsticos e financeiros que alicerçam a opomcionaliznçl\o 
do Fundo; 

Ili - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos é conle do, 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apolo 
aos Sistemas de Ensino para Atendimento A Educeçao de Jovens e Adultos (í'EJA) o, 
ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses programas, com a 
formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação dossos recursos o o 
encaminhamento deles ao FNDE. 

§ 3º O conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordlnaçao 
institucional ao Poder Executivo local e serão renovados períodicamente ao final de cada 
mandato dos seus membros. 

§ 4º O conselho não contará com estrutura administrativa própria, e incumbirá ao 
Município garantir infraestrutura e condições materiais adequadas é execução plena d~s 
competências do conselho e oferecer ao Ministério da Educaçao os dados cadastrais 
relativos à criação e à composição do conselho. 

Capítulo IV 

Das Disposições Finais 

Art. 4°. O presidente do conselho será eleito por seus pares am reunião do colegiado, 
sendo impedido de ocupar a função o representante do governo do Municipio. 

Art. 5°. A atuação dos membros do conselho do Fundo: 

1 - não é remunerada; 

li - é considerada atividade de relevante interesse social; 

Ili - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre 
as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; 

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores 
ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 

a) exoneração ou demissão do cargo ou omprogo som justa causa ou transforõncia 
involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho; 

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do 
término do mandato para o qual tenha sido designado; 

V - veda, quando os conselheiros forem representantes da estudantes em 
atividades do conselho, no curso do mandato, atríbuição de falta injustificada nas 
atividades escolares. 

Art. 6º. Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da 
mesma categoria ou segmento social com assento no conselho, que substiluirá o titular 
em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos definitivos, 
ocorridos antes do fim do mandato. 

Art. 7°. O mandato dos membros do conselho do Fundeb será de 4 (quatro) anos, vedada 
a recondução para o próximo mandato, e iniciar-se-á em 1 º de janeiro do terceiro ano de 
mandato do respectivo titular do Poder Executivo. 

Art. 8°. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação 
estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz. 

Art. 9". O Município disponibilizará em sítio na internet informações atualizadas sobre a 
composição e o funcionamento do conselho de que trata esta Lei , incluídos: 

1 - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; 

li - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho; 

Ili • atas de reuniões; 

IV - relatórios e pareceres: 

V - outros documentos produzidos pelo conselho. 

Art. 10. O conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por convocação de seu 
presidente. 

Àrt. 11 . O conselho será instituído no prazo de 90 (noventa) dias, contado da vigência 
do Fundo. 

§ 1° Até que saja instituído o novo conselho, no prazo referido no caput deste 
artigo, caberá ao conselho existente na data de publicação desta Lei exercer as funções 
de acompanhamento e de controle previstas na legislação. 

§ 2° O primeiro mandato dos conselheiros extinguir-se-á em 31 de dezembro de 
2022. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei Municipal nº 18412007. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, AOS VINTE E QUATRO DIAS DO MÊS DE 
FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE UM. 
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